
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari — ES, 07 de julho de 2023. 

OF. GAB. CMG Nº. 094/2023 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR WENDEL SANT'ANA LIMA 

MD. Presidente da Câmara Municipal de Guarapari - ES 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa Colenda 

Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, instruído pela MENSAGEM Nº. 

063/2023 que, DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA 
DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Atenciosamente, 

EDSON FIGUEIREL 
Prefeito Municipal
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PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari — ES., 07 de julho de 2023. 

MENSAGEM Nº. 063/2023 

Senhor Presidente e Demais Vereadores, 

Tenho a honra de encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, o incluso 

Projeto de Lei que versa sobre abertura de Crédito Adicional Especial, no valor de 1.252.488,35 

(um milhdo, duzentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e cinco 

centavos), no ambito da Secretaria Municipal da Saude - SEMSA, decorrente de Emendas 

Parlamentares no ambito do Governo Federal. 

O crédito adicional especial é destinado a despesas para as quais não 

haja dotação orcamentaria especifica, conforme preceitua os Arts. 40 e 41, ||, da Lei Federal N°. 

4.320/64. 

O repasse origina-se do Governo Federal, a qual tem por finalidade a 

promoção de investimento no processo de aquisigao de equipamento e material permanente, cujo 

objeto é a aquisigao de material permanente e material de consumo para area de salde. 

Neste sentido, a conjectura, ora em apreciagéo, é proveniente da 

necessidade cogente de se abrir Crédito Adicional Especial não contemplado na Lei Orgamentaria 

Anual/2023, cujo enquadramento encontra suporte legal nos Arts. 41 a 43 da Lei Federal Ne. 

4.320/1964. 
Subsidia a presente proposicao, a edição da Lei Complementar Federal 

Nº. 197/2022 e a Portaria GM/MS N°. 096/2023, do Ministério da Saúde - MS. 

Tal medida justifica-se, para se alinhar as diretrizes dos órgãos, por 

categoria de programação orçamentária, a qual estão vinculados os projetos ou programas das 

aludidas despesas e que, por sua vez, foram analisadas e discutidas por técnicos localizados no 

setor contábil da Secretaria Municipal da Fazenda — SEMFA. Dai a necessidade da presente 

proposição. 

Na certeza de acolhida favorável por esse Egrégio Parlamento, 

apresento a V. Exa. e aos demais Edis, votos de admiração e respeito, rogando a esse Parlamento 

Municipal a apreciação, em regime de urgência, nos moldes do Art. 65, da Lei Orgânica Municipal 

—LOM. 

Atenciosamente, 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES 
Prefeito Municipal 

Excelentissimo Senhor 
VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA 

MD. Presidente da Camara Municipal de Guarapari - ES 
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PODER EXECUTIVO 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI Nº. 12023 
DISPOE SOBRE AUTORIZAGAO PARA ABERTURA 
CREDITO ADICIONAL — ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado do Espirito Santo, no uso de suas atribuições legais, 

alicerçado nas disposições do art. 88, inciso V, da Lei Orgânica do Município — LOM, faz saber que a Câmara Municipal 

APROVOU e ele SANCIONA a seguinte 

LEI: 

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 

1.252.488,35 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e cinco centavos), 

no orgamento vigente, na seguinte dotação orgamentaria: 

35.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

35.01 — Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0044.1.511 — Aquisição de material permanente — Emenda individual 

3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO..........1cc ss qm — R$ 179.197,05 

Vínculo — 1.601.0000.0001 - Emenda Parlamentar 114001 

10.301.0044 1.512 — Aquisição de material permanente — emenda individual 

3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO............. - R — . - ......R$ 146.682,03 

Vinculo — 1.601.0000.0002 - Emenda Parlamentar 7‘!4002 

10.301.0044.1.513 — Aquisição de material permanente — emenda individual 

3,3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO. S ) = - “ R$ 64.747,36 

Vinculo — 1.601.0000.0003 — Emenda Parlamentar 114003 

10.301.0044.1.514 — Aquisição de material permanente — emenda individual 

3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO........ooouiivviniiinnnn ssaoo s 

Vinculo — 1.601.0000.0004 - Emenda Parlamentar 1 14004 

...... ....R$ 125.847,23 

10.301.0044.1.524 — Aquisicao de material permanente — emenda individual 

3,3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO. sa - - sun R$97.,412,39 

Vinculo — 1.601.0000.0006 - Emenda Parlamentar 115003 

10.301.0044.1.525 — Aquisicao de material permanente - emenda individual 

3,3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO . ssA o R$ 127.823,85 

Vinculo — 1.601.0000.0008 - Emenda Parlamentar 115003 

10.301.0044.1.526 — Aquisigao de material permanente — emenda individual 

3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO. á R ii R$ 240.461,65 

Vinculo — 1.601.0000.0005 - Emenda F'anamentar 115001 

10.301.0044.1.600 - Emenda Parlamentar 1160-5 

3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO... = ss N ..R$270.316,79 

Vinculo — 1.601.0000.0009 - Emenda Parlamentar 116005 

Total do (s) Crédito (s) RS 1.252.488,35 

Art. 2°. O recurso financeiro de que trata o Art. 1° decorre das Emendas Parlamentares Nº 114001, 114002, 

114003, 114004, 115003, 116003, 115001 e 116005. 

Art. 3°. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publiea 

Guarapari/ES., !ú de 2023. 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Autenticar documento em https://guarapari.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320030003000350037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 197, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022 

Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, 

e a Lei nº 14.029, de 28 de julho de 2020, para conceder 
prazo para que os Estados, o Distrito Federal e os 

Municipios executem atos de transposição e de 

transferéncia e atos de transposição e de reprogramacao, 

respectivamente. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. 1° O art. 5° da Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte redagao: 

"Art. 5° A transposição e a transferéncia de saldos financeiros de que trata esta Lei 
Complementar aplicam-se até o final do exercicio financeiro de 2023." (NR) 

Art. 2° Os saldos financeiros transpostos ou transferidos a partir da data de publicagéo desta Lei Complementar e 

com fundamento no disposto na Lei Complementar n® 172, de 15 de abril de 2020, deverão ser aplicados para o custeio 
de servigos prestados por entidades privadas sem fins lucrativos que complementem o Sistema Unico de Saude (SUS), 

no montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhdes de reais), com o objetivo de contribuir para a sustentabilidade 
econdmico-financeira dessas instituigdes na manutengao dos atendimentos, sem solução de continuidade. 

§ 1° O Poder Executivo federal estabelecera parametros para a definicao do auxilio financeiro a ser recebido por 

cada entidade e devera publicar a identificação da razdo social e do número de inscricdo no Cadastro Nacional da 

Pessoa Juridica (CNPJ) das entidades privadas de que trata o caput deste artigo, bem como o valor máximo a ser 
recebido por cada entidade. 

$ 2° Os fundos de saude estaduais, distrital e municipais deverdo dar ampla publicidade a razão social e ao 

número de inscricdo no CNPJ das entidades beneficiadas pelo disposto no caput deste artigo. 

§ 3° O crédito dos recursos a serem transferidos para as entidades beneficiadas de que trata o caput deste artigo 

1 ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da data de publicagéo dos pardmetros de que trata o $ 1° deste artigo. 

§ 4° O recebimento dos recursos previstos neste artigo independe da eventual existéncia de débitos ou da 
situação de adimpléncia das entidades beneficiadas em relação a tributos e contribuições, excetuados os débitos de que 

trata o $ 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

§ 5° As entidades beneficiadas de que trata este artigo deverdo prestar contas da aplicação dos recursos aos 

respectivos fundos de saúde estaduais, distrital ou municipais. 

$ 6° Apenas após atendida a finalidade de que trata o caput deste artigo os recursos transpostos ou transferidos 

poderão ser aplicados para outras finalidades em ações e servigos públicos de saúde. 

§ 7° Os saldos financeiros apurados em contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018 para tran;ferências 

regulares e automáticas do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde locais ficam dispensados do cumprimento do 

disposto no inciso | do caput do art. 2º da Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020. 

Art. 3º Após o prazo final estabelecido no art. 5º da Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, os saldos 

remanescentes em contas criadas antes de 1° de janeiro de 2018 deverão ser devolvidos a União. 

Art. 4° Fica a Unido autorizada, no exercicio de 2023, a transferir aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municipios a diferenca entre os saldos financeiros apurados em contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018 e o 

montante referido no caput do art. 2º desta Lei Complementar, observadas as disponibilidades previstas na iei 
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§ 1° Os valores transferidos pela União na forma do caput deste artigo serão destinados pelos gestores locais à 
finalidade prevista no art. 2º desta Lei Complementar. 

— $2º Os saldos financeiros em contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018 serão apurados na data de 
¢80 desta Lei Complementar pelas instituições financeiras oficiais federais em que os recursos são mantidos e 
*formados ao Fundo Nacional de Saúde. 

$ 3º O Fundo Nacional de Saúde dará ampla publicidade aos valores apurados nos termos do caput deste artigo. 

$ 4° Aplicam-se aos recursos a serem transferidos pela Unido os objetivos, procedimentos e excepcionalidades 
definidos no caput e nos §§ 1°, 2°, 3º, 4°, 5° e 6° do art. 2° desta Lei Complementar. 

Art. 5° O caput do art. 6° da Lei n° 14.029, de 28 de julho de 2020, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso lll: 

ll - o exercicio financeiro de 2023." (NR) 

Art. 6º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica, em nenhuma hipétese, aos saldos financeiros oriundos 
de créditos extraordinarios abertos pela União nos termos dos §§.2° e 3° do art. 167 da Constituicdo Federal, inclusive 

aqueles submetidos ao regime da Emenda Constitucional n° 106, de 7 de maio de 2020. 

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 6 de dezembro de 2022; 201° da Independéncia e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcelo Anténio Cartaxo Queiroga Lopes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.12.2022 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 08/02/2023 | Edição: 28 | Seção: 1 | Página: 76 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA GM/MS Nº 96, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023 

Estabelece os parâmetros para a definição do auxilio financeiro 

às entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o 

Sistema Único de Saúde - SUS, decorrentes da transposição e 

transferência dos saldos financeiros remanescentes de 

exercicios anteriores a 2018, nos termos da Lei Complementar 

n° 197, de 6 de dezembro de 2022, 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuições que Lhe conferem os incisos | e Il do 

paragrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o 8 1° do art. 2° da Lei Complementar n° 197, 
de 6 de dezembro de 2022, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria estabelece os parametros para a definicao do auxilio financeiro as entidades 

privadas sem fins lucrativos que complementam o Sistema Unico de Saude - SUS, decorrentes da 

transposição e transferéncia dos saldos financeiros remanescentes de exercicios anteriores a 2018, nos 

termos da Lei Complementar n° 197, de 6 de dezembro de 2022, 

§ 1° Os saldos financeiros nas contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018 encontram- se 

divulgados no painel do Fundo Nacional de Saúde, no seguinte - endereco eletrônico: 

https://painelms.saude.gov.br/extensions/Portal_Saldos/Portal_Saldos.htmL 

§ 2° Os saldos financeiros transpostos ou transferidos na forma desta Portaria serão aplicados 

para o custeio de servigos prestados por entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o 

SUS, quando houver, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhdes de reais). 

8 3° Após atendido ao disposto no 8 2°, os recursos transpostos ou transfetidos poderdo ser 

aplicados para outras finalidades, em ações e servicos publicos de saúde, conforme estabelecido na Lei 

Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, observados os seguintes requisitos: 

| - cumprimento dos objetos e compromissos pactuados e/ou estabelecidos entre o gestor 

municipal e estadual de saude e as entidades privadas sem fins lucrativos, considerando os atos 

normativos especificos expedidos pela direção do SUS em sua respectiva esfera de competéncia; 

Il - inclusão dos recursos financeiros transpostos ou transferidos na Programacéo Anual de 

Saude e na respectiva Lei Orgamentaria Anual, com indicação da nova categoria econémica a ser 

vinculada; e 

Il - ciéncia ao respectivo Conselho de Saúde. 

Art. 2° O auxilio financeiro de que trata o 8 2° do art. 1° desta Portaria é composto por: 

| - saldos financeiros apurados em contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018; e 

Il - eventuais transferéncias de incumbéncia do Ministério da Saude, nos termos do art. 4° da Lei 

Complementar nº 197, de 2022, 

Art. 3° O repasse dos recursos as entidades beneficiadas independe de eventual existéncia de 

débitos ou da situagdo de adimpléncia em relação a tributos e contribuicées, excetuados os débitos 

referentes ao sistema de seguridade social de que trata o 8 3° do art. 195 da Constituicao Federal. 

Paragrafo unico. A existéncia de débitos com o sistema da seguridade social de que trata o 

caput deve ser observada pelos gestores estaduais, distrital e municipais previamente a transferéncia dos 

recursos financeiros as entidades. S 
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Art. 4º Fica divulgada a lista das entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o 

SUS preliminarmente classificadas como candidatas ao recebimento do auxilio financeiro, segundo gestao, 

nos termos do Anexo desta Portaria, com: 

| - a identificação da razão social e do número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Juridica - CNPJ; e 

11 - o valor maximo a ser recebido por cada entidade filantropica. 

§1° A lista constante do Anexo considerou as entidades privadas sem fins lucrativos: 

| - sob gestdo de entes federados registradas como ‘ativas® no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - CNES na competéncia de dezembro/2022; e 

il - com produção registrada nas bases de dados dos Sistemas de Informacdes Ambulatoriais e 

Hospitalares - SIA-SIH/SUS no periodo de 2019 a 2021 

§ 2° A listagem não considera a existéncia de saldos financeiros nas contas abertas antes de 1° 

de janeiro de 2018 e a inexisténcia de contrato com as secretarias estaduais ou municipais. 

§ 3° A definição do valor maximo a ser recebido por cada entidade filantrépica considera a 

proporção da produção total das entidades registradas nas bases de dados dos SIH-SIA/SUS, no periodo 

de 2019 a 2021, em relação ao montante referido no § 2° do art. 1° desta Portaria. 

Art. 5° O auxilio financeiro referente ao saldo nas contas remanescentes devera ser repassado 

as entidades em até 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Portaria. 

Art. 6° O Ministério da Saude, no exercicio de 2023, fara o repasse da diferenca entre os saldos 

financeiros apurados em contas abertas antes de 1° de janeiro de 2018 e o montante referido no § 2° do 

art. 1° desta Portaria, observadas as disponibilicades previstas na Lei Orcamentaria Anual e seus creditos. 

Paragrafo único. Cabera ao titular da Secretaria de Atengao Especializada a Saúde do Ministério 

da Satide a atribuição de editar os atos para a operacionalizagao do repasse de que trata o caput. 

Art. 7° Os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal deverdo dar ampla 

publicidade, em seus respectivos sitios eletrônicos, a razão social, aos nimeros de CNES e a inscricao no 

CNPJ das entidades beneficiadas, bem como aos valores transferidos para cada uma. 

Art. 8° O auxilio financeiro tem por finalidade contribuir com a sustentabilidade econémico- 

financeira das instituicdes na manutenção dos atendimentos, sem solucao de continuidade. 

Art. 9° As entidades beneficiadas deverdo prestar contas da aplicacdo dos recursos aos 

respectivos gestores dos estados, municipios ou Distrito Federal. Paragrafo único. A prestação de contas 

relativa a aplicação dos recursos recebidos pelas entidades devera compor o Relatério Anual de Gestão - 

RAG do respectivo ente federativo gestor dos estabelecimentos beneficiados. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NiSIA TRINDADE LIMA 
ANEXO 

- 
- 

GESTAO no i o 
i NOME E RAZAO Valor Perc 

UF [IBGE — |MUNICÍPIO jCNES — |ScA CNPJ CNES Maximo sob 
(Dez/22) MUt 

HOSPITAL SANTA 
Í JULIANA - OBRAS 

ac 120040 |RIOBRANCO |2002078 | SOCIAIS PAPIOC DE joos29443000174 | ESTADUAL 96743070 | 0.0¢ 

HOSPITAL SANTA | 
JULIANA 
HOSPITAL 
REGIONAL DE i 

ARAPIRACA - | 
SOCIEDADE | 

AL | 270030 | ARAPIRACA — |2005050 | BENEFICENTE 24177305000131 | MUNICIPAL | 1658.039,26 | 100 

NOSSA SENHORA 
Í DO BOM | | 
| |CONSELHO — | I 
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ES 320120 CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM 2485729 

HIFA HOSPITAL 
MATERNO 
INFANTIL 
FRANCISCO DE 
ASSIS - HOSPITAL 
INFANTIL 
FRANCISCO DE 
ASSIS 

27192590000158 ESTADUAL 171778268 oí 

320120 CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM 2547821 

HOSPITAL 
EVANGELICO DE 
CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM - 
HOSPITAL 
EVANGELICO DE 
CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM 

27193705000129 ESTADUAL 6.483.176,65 oc 

ES 320120 CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM 9043381 

APAE DE 
CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM ES - 
APAE ASSOCIACAO 
DE PAIS E AMIGOS 
DOS 
EXCEPCIONAIS 

27192707000101 ESTADUAL 12742,52 [eX6 

ES 320130 CARIACICA 2465760 

APAE CARIACICA - 
ASSOCIACAO DE 
PAIS E AMIGOS 
DOS 
EXCEPCIONAIS DE 
CARIACICA 

36046068000159 MUNICIPAL 4833747 10 

ES 320150 COLATINA 2448521 

HOSPITAL SAO 
JOSE - FUND 
SOCIAL RURAL DE 
COLATINA 

27502715000107 MUNICIPAL 4.72147760 

ES 320150 COLATINA 2448637 

SANTA CASA - 
SOCIEDADE 
PROVEDORA DA 
SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE 
COLATIN 

13769132000124 DUPLA 468.661,30 

ES 320150 COLATINA 3845443 

APAE - 
ASSOCIACAO DE 
PAIS E AMIGOS 
DOS 
EXCEPCIONAIS 
COLATINA 

27091495000168 MUNICIPAL 139.758.29 

ES 320190 
DOMINGOS 
MARTINS 2402882 

HOSPITAL E 
MATERNIDADE DR 
ARTHUR 
GERHARDT - 
FUNDACAO 
HOSPITALAR E DE 
ASSIST SOC DE 
DOMINGOS 
MARTINS 

27658129000148 MUNICIPAL 215.464,91 

ES 320210 ECOPORANGA 2484676 

FUMATRE - 
FUNDACAO 
MEDICO 
ASSISTENCIAL DO 
TRABALHADOR 
RURAL 

27285725000120 MUNICIPAL 70.645.94 

10 

101 

ES 

ES 

320230 GUACUI 2447029 

SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE 
GUACUI - SANTA 
CASA DE 
MISERICORDIA DE 
GUACUI 

27686179000139 ESTADUAL 1325.440.92 

320240 GUARAPARI 2652730 

ASSOCIACAO 
PESTALOZZI DE 
GUARAPARI - 
ASSOCIACAO 
PESTALOZZI DE 
GUARAPARI 

28565687000121 ESTADUAL 153.800.56 
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Página 1 de 9 

Nota Técnica 

TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSICAG 
CONTAS DE REPASSES FEDERA 

Lei complementar n. 17. 

Lei complementar 

Portaria GMIM% 

Brasília, 09 de fevereiro de 2023. 

Atualizada em 24 fevereiro de 2023. 

àe empenhando “para wablllzar meios legais que 

; realizarém a transposição e a transferência 
,o destes valores em outras açoes da saude 

sição e a transferência de saldos 
ência do estado de calamidade 

março de 2020, ou seja, até 
> dos saldos era necessária 

lou a vigéncia da LC 

zomplementar nº 
vigência da LC 
da vigência dá 
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A LC 172/20 dispõe sobre a transposição; é 
constantes dos Fundos de Saúde dos. Estádo: 
provenientes de repasses federais, 

1.1. Conceito de Transposiçãe 

TRANSPOSIÇÃO e TRANSFE 
Constituição Federal que 

ramas de trabalho, 
C de Satide. Ou seja, 

dotação orçamentária, 

g 
ição possibilita realocagdes de recursos 
al), na mesma categoria programatica 

Ibilitat;'la péla LC 1‘7_2120 trata dos recursos dedicados 
.emgo blicos em Saúde (ASPS), segundo os critérios 

Léi Complementar nº 141/2012, quais sejam: 

Parágrafo únic. 
as despesas .co! 

União, pelos Est: 

ser financiadas com reci 
fundos de satde. 
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do art. 6º da Lei nº 8.080, d. 
Lei Complementar, para 

mínimos aqui estabeleci 

lhico de Saúde (SUS); 

ontrole de qualidade 

le insumos específicos dos 
mo: imunobiológicos, sangue e 

‘equipamentos médico-odontológicos; 

micilios ou de pequenas comunidades, 
Conselho de Saúde do ente da Federação 
de acordo com as diretrizes das demais 

nesta Lei Complementar; 

dos distritos sanitarios especiais indigenas e de 
anescentes de quilombos; 

biental vinculado diretamente ao controle de vetores de 

de fisica do SUS, incluindo a execução de obras 

ampliação e construgado de estabelecimentos 

da área de saúde em atividade nas 

cluindo os encargos sociais; 

izadas pelas instituicGes publicas 
las ações e servigos publicos de 

operagdo de unidades 

W You 

s AR ASA IR FANAE
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RS 
2. Lei Complementar n° 197, de 6 de dezembro: 

A LC 197/2022 estabelece a prorrogagéo de 
de 2023, elenca condigbes para reprog] 
observadas pelo gestor, assim como vi 

prestados pelas entidades privadas sef 

Dessa forma, foram normatizados: 
contas abertas até 01 de janeir es sem 
fins lucrativos. : 

2.1. Contas aberta: 

ontas abertas até 01 
dos objetos e dos 

s especificos, expedidos 
29 

tas abertas antes de 1° de janeiro 
e autométicas do Fundo Nacional 

ais ficam dispensados do cumprimento 
ut do art. 2° da Lei Complementar n° 172, 

ão forem executados até o final do exercicio 
o ser devolvidos a Unido. 

icos prestad_os por entidades privadas sem fins 

Idos financeiros transpostos ou transferidos a 
mento no disposto na LC 172/20, deverão 
Sstados por entidades privadas sem fins 

te global de até R$ 2.000.000.000,00 
a a sustentabilidade econémico- 

dimentos, sem solugéo de 

Ministério da Saúde 
r recebido por cada 

entidade, com os re: 

Caso do saldo total das 
valor definido pela PT 96/; 

- LC 197/22, o Ministério da Saú 
.Estados, ao Distrito Federal e 
apurados nas citadas contas e o m 

cumprir o 
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raplicado para o custeio 
que complementam o 
C remanescentes 

de 2018, nos 

APT 96/23 dispde os parâmetros para a definicao 
de servigos prestados por entidades privad: 
SUS, decorrentes da transposição e transí 
dos repasses federais depositados 
termos da LC 197/22. 

Os municipios relacionado: 
filantrépicas. Os valores des 
até 30 dias a partir da, 
definidos. 

sté§0' das entidades 
ntrépicasindicadas, em 
dcordocom os valores 

Os saldos con 
na Portaria G 
janeiro de 

em fins lucrativos constantes 
as abertas antes de 01 de 

a entidade filantrpica considerou 
stradas nas bases de dados dos SIH- 
da PRT GM/MS 96/23). 

idos das contas citadas não alcancem os 
0 da Saúde, durante o exercicio de 2023, 

aos estados e municipios (observados o art. 4° 
da Portaria GM/MS 96/23). Assim, verificada a 

os saldos e o montante referido na portaria, 
iforme por meio de oficio ao titular da Secretaria de 
inistério da Saúde o montante necessério a ser 

aos municipios que tem sob sua gestão os 
mentar o repasse a entidade com recursos 

nido e que eventual repasse de recursos 
,.podendo, inclusive, ser considerado 

- mesma finalidade do repasse federal, 
de despesa. 

rep; 
pod 

VESTSUS (abertas a partir 
turag@o e de Manutenggo, não 

IMS.nº 96/23. 

01 de janeiro 
podem ser cor 

formalização pelo 
qago, seja termo 

Vo, nos moldes 

No tocante ao rep: 
municipio gestor do | 
aditivo ao instrumento 

orientados pelo setor juri 
recomendamos que seja coi 
fundamenta o repasse estipuland 

a) Os recursos deverao ser aplicados 
financeira da entidade na manutengéo 
(art. 2º da LC 197/22 e 8 2° do art. 1° d/c a 

You 

@conasémsaicial /conasems /canaleonasems 

ds ÁRAA nA AA b
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b) A prestação de contas relativa à aplicação do: 
deverá compor o Relatório Anual de Ges 
estabelecimento beneficiado (art. 9º da PT 96; 

Também devera constar no instrume 
e o prazo para a respectiva prestaci 
beneficiadas. 

Além disso, os recursos a sei ‘Gamento 
vigente, assim como no 

A entidade sem fins. de social não 
podera receber o 

s, antes e depois de 01/jan./18, por municipio, 
o valor total, por tipo de repasse, banco e conta 

inel de Apoio a Gestão - Saldos em contas disponiveis 

itada- os recursos transpostos ou transferidos 
idades, em quaisquer despesas e categoria 

saúde. 

Mas para isso é 

a) Inclusão dos | 
Anual de Saud 
categoria econdmica 

b) Ciéncia ao respectivo Conselho d 
c) Demonstrar no Relatóri 

Esplanada dos Ministérios, Bloed G; 
CEP: 70058-900/| Brasllia/DF 
Tel: (061) 3223-0155 | Fax: (61 2 
E-mail: conasems@conasérisirabr ww conasems ora hr
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Ressalta-se que nas contas 
Nalores 

réncias, mas para 

‘previamente estabelecidos 

dos pela doreçao do- SUS, 
que: tem como instrumento de 

s/que foram executados constam nos 

devem ser esclarecidos: 

quisitos os municipios deverdo realizar os seguintes 

aplicagao especifico para execução destes 

ões e a nova origem dos recursos no Plano 

poniveis nas contas federais sejam 

quanto as despesas de capital 

rcamentaria no Plano Municipal 

eiros) ndo podem ser 
InvestSUS, atualmente 

rsos federais. O 
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As modificações são apenas orçamentárias e os 
das respectivas contas de origem. 

Saldos remanescentes de emendas parl 
poderão ser transpostos/ transferido: 
estejam cumpridos. 

Recursos residuais provenie 

de acordo com as despes: 

o dlsposto na LC 197 , aos saldos 

2sobrigada do cumprimento 
Orgamento Geral da União ou 

Se e caso são sejam executados 

ou o Cosems do seu estado. 

Esp!anada des Ministérios, Blouc:G, Ed 

CEP: 70058+ QOQl Brasllia/DF Ú 

Tel: (061) 3223:0165 | Fax: (61) 32230155 
F-mail- canasameminAnacame Ay ramacame nra hr
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